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ANEXO tI. MINTITA DE CONTRATO
pRocEsso ADMrNrsrRATrvo N" 00008.202s02 1710002{8

PROCESSO LICTTATÓRIO N"

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
E A EMPRESA

O MUNICÍPrc DE CRATEÚS, pessoa juridica de direio público. inscrito no CNPJ n'07.982.036/0001-
67. §tuado à Galeria c€Íttil Csrdoso. n" 20. Centro, CrateúycE, atraÉs da SECRETARIA MUNICIPAI
.......,...neste ato Íepresent8do(a) pelo(a) S(a) PATRICIANA MESQT ITA BRAGA. doravante
dcnominada CONTRATANTE, c o(a) inscrito(a) no

sediado(a) no(a) doravante designada
CONTRATADA. neste âto repÍesentada pelo(a) Sr,(a) ttoÍtado(!) do CPF
n" tendo cm vista o que consta no Proccsso n" 00008.20250217/0002-68 e
em obs,ervância às disposições da Lei no 14.l33,de202lenaLein"8.078,de 1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o pÍesetrte Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletónico n'
PE0l7A025-SEDUC, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁIBULA PRtrvMIRA - DO OBJETO
I.l. O objeto do pBsente insrrumenro é I AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIoS PARÂ o
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAçÀO ESCOTEN . PNAE REGULAR 2025, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS ESCOLAS JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE CRATEÚS/CE., conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no
Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

L3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcÍigão:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Liciação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Evenruais anexos dos documentos supracitados.

CLÂUSULA SEGUNDA - DA VIGôI,{cIA T DA PRoRRoGAÇÃo
2.l. 0 prazo de vigência da contratação é de l2 meses. contados da data de assinatura do conh'ato, na forma
do art. 105 da Lêi n' 14.133. dc 2021.

2. I .l .O prazo de vigência será automaticamentc prorrogado. indepcndentemcntc dc tcrmo aditivo.
quando o objeto nâo for concluldo no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso
de eulpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MoDELos DE E)GCUÇÃo E GESTÃO
3.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de l0 (dez) dias, contados da emissão de Requisição formalizada
pelo Contratânte, em quantitativo especificado pelo Contratânte.
3.2. Caso não seja possivel a entrega na data avençada, o conFatado deverâ comunicar as razões respectivas
com pelo menos 04 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela
conhatante. ressalvadas situações de caso fortuito e foça maior.
3.3. Os bens deverão ser en[egues no Almoxarifado da contratante e em conformidade com o cmnograma

endereço indicado na ordem de compras

PEEGÀO

íL$,At-

CRA

úB

c<À

A À4U

acordado. no

Rua 6aleria GentiI Cerdoso. 2o - Centro, ó].7oo-ooo



r CNATET'S à
/,
ts PR-éGÁC

,.n'&-,

cRr

3.4. O conuato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução lotal ou
parcial (caput do an. I l5 da Lei n' 14.133, de 2021).
3.5. Em csso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
serâ pnrrrogado automaticamonte pelo tempo corÍÊspondcntc. anotsdas tais circunslâtrcias mediante
simplcs apostila (§ 5'do art. I15daLein'14.133,de2021).
3 .ó. As comunicações entÍe o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempÍ€ que
o ato erigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.7. O ôrgão ou entidade podeni convocar r€presentante do Contratado para adoção de proüdências que
devam ser cumpridas de imediato.
3.8. Apôs a assinatura do termo de contrato ou instÍumento equivalente. o órgão ou entidade convocani o
rêpÍe-§entante do contratado psrs reuniào inicial para spÍesêntaçAo do plano de Íiscalização, que conteni
informaçõcs accrca das obrigaçôcs contratuais, dos mccanismos de fiscalização, das cstratégias para
exêcuçàô do objeto, do plano complemetrtar de execução do contratado, quando houver, do método de
aferiç{o dos Íesultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
3.9. A cxecuçâo do contÍato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelôs
respectivos substitutos (caput do art. ll7 da Lei n' 14.133, de 2021).
3 . I 0. O fscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçôcs estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhorcs resultados para a Administraçâo.
3.10.1, O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gercnciamento do contrato todas Às

oeonências rçlacionadas à exêcução dô coitrâto, com a dcscriçâo do quc for nctessário para a rcgularizsção
das falhs ou dos defeitos observadosi

3.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá
notificaçôes para a correçâo da execução do contrato, determinando prazo para a correção:

3.10.3. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo h:íbil, a situação que

demandar decisâo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as medidas
netcssârias e saneadoras. se for o caso.

3.10,4. No caso de oconências que possam inviabilizar a execuçào do contÍato nas dalas aprazadas,
o Íiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatament€ ao gestor do contrato.

3.10.5. O fiscal técnico do cúntrâto comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
eontlato sob sua Íesponsabilidade, com vistas à rcnovação tempestiva ou à pronogação contratual.
3.11. O fiscal administrativo do contrsto veriÍicará a maoutenção das condiçôes de hâbilitação da
contrstada, acompanhaá o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo de
apostilamento e teÍrnos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatôrios peíinenles. caso

n$cs§ário.
3.ll.l. Caso oclmam de,scumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do

contreto atuará tempestivamente na solução do problema, reportândo ao gestor do conFato para que tome
as pnrvidência-s cabíveis. quando ultrapassar a sua competência.
3.12. O gestor do contrato coordenarrí a atualização do processo de acompaúamenro e fiscalização do
contrâto contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gercnciamento do contrato, a
exemplo da oÍdem de serviço, do Íegistro de ocorrências, das alterações e das prorÍogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para ftns de

âlcndimento da finalidade da administração.
3. 12. l. O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condiçôes de habilitaÉo da contratada

para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuâis.

3.12.2. O gestor do conkato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todâs
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, iúormando, s€ for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3.12.3. O gestor do contrâto emitiÉ documento comprobatório da avaliação realizada pelos liscais
tecnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga@es assumidas pelo contratado, com
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mençào ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente deflrnidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigaçõ€s.

3.12.4. O gestot do conhato tomerá providências psra s formalização de processo odministrativo
dc r*rynnsabilizaçào para fins dc aplicação dê sanções. a ser conduzido pcla comissão dc quc trata o art.
158 da Lei n' 14.133. dc 2021, ou pclo &gente ou pelo setor com compctência pâra tâI, cônformc o caso.
3.13. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pÍoÍrogação contratual.
3.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatorio final com informações sobre a consecu$o dos
objetivos que tenham justificado a conlratação e eventuais condutas a sercm adotadas para o aprimoramento
des atividades da Administração.

CtÁUSULA QUARTA - DA §T]BCoNTRATAÇÃo
4.1 , Nào será admiüdâ a subcontmhçâo do objcto contratual, conforme estabclccido no item 4,2 do Termo
de RefeÉncia.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de
5.2. No valor acima estào incluidas todas as despesas ordinârias dirctas e indiretss decorrentes da cxecução
do objeto, inclusive tributos dou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e

comÊrcieis incidcntcs, taxa de administraçào, frctc, scgum e outros necôssários ao cumprimcnto intcgral do
objêto da conrateçào.
5.3. O valor acima é merame e estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRÂTADO
dcpcndcrão dos quantitativos efetivamente fomccidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.l.EmatendimentoaoilcisoVldoaÍt,92daleiFederaln"14.l33del"deabrilde202l,opagamento
seró efetuado no pÍazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,

6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao conkatado serão atualizados monetariamente
cntrc o termo finsl do prazo dc pagemento até a d8ts de sua cfetiva rcalização. mcdiantc aplieação do indicc
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de coneção monetiria.
6.3, O pagamento será realizado por meio de ordem bancariã, para crcdito em banco, agência e conta
conente indicados pelo contratado.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancária para
pagsmcnto.
6,5. Quando do pagametrto, será efetuada a retenção tribuüiria previstâ na legislação aplicável.

6.5.1. Indcpcndentemente do peÍceDrual de tributo inserido na planilha. quando houver, serão

rctidos na fonte, quando da realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

ó.6. ô c.ontratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não sofrerá â retençâo tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento ofrcial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido preüsto na referida l-ei
CompleÍnentar.
6.7. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de necursos ou se

rcprcscntar condiçâo indispensávcl para a obtenção do bem ou para a prestsçào do serviço. conforme
dcàcrmina o § l" do art 145 da lci Federal n" 14.133/21.

CLÁUSULA SÉTIMA . IX) REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente cutratados são fxos e ineâjustáveis no prazo de um ano contado da data do
oÍçamentô estimado, eml2 de março de 2025.

(
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7.2. Apos o hterÍepo de I (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
inieiair tcrãq reaiu*ados. rnediente a aFliseçils. peh CONTRÂTANTE, mediênte eplieeção de indiee
Naoional de Pnqos a6 eosrumidsr Ample (IPCA). exslusivamÊste pereâ§ obfléeqôer iniciadaa c
corcluld"s após a ocorrência da anualidade.
7.3, Nos reajustes subsequentes ao prirneim, o interregno minimo de I (um) ano será contado a partir dos
efeitrrs financeiros do último rcajuste.
7.4, No caso de atraso ou nào diwlgação do(s) íntlice (s) de reajustamento. o CONTRATANTE pagani ao
COI.ffRATADO a importância calculada pela última variação coúecida. liquidândo a diferença
corcspond€úe üIo logo seja{m) diwlgado(s) o(s) indise(s) definitivo(s).
7.5' Nas âêriçÕes frnais, o(s) indiee(s) utiliza«lo(s) pâra Íeajuste será(ào). obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. eeso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possã(m) mais ser utilizado(s), seni(ào) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaçào então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajusamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo-
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CIÁUSULA OITAVA - DAs oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRÂTANTE:

Ll.l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
ôoRr ô eôntrato e seus ütexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1 ,3. Notificar o CONTRÁTADO. por escrito, sobrt víeios. dcfeitos ou iocorreçôes verificadas no

objeto fomecido. pare que seja por ele substituldo, reparado ou coffigido, no total ou em psrte. às süas
expensa§;

8.1.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO:

B.1.5. Comuniear a enrprcsâ p a êmissão de Notà Fisesl no que pertine à pareela ineontroversa da
exetução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conaovêrsia sobre a execuçâo
do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, Çonforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021:

8,1.6, Efetusr ô pagamento ao CONTRATADO do valor corrcspondcnte eo fornccimento do
objeto. no prazo, forms e condiçÕes estqbelecidos no presente CoRtrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato:
8.1 .8. Cientifiear o órgito de rcpresentação judicial do(a) SECRETARIA MUNICIPÂ.L DE

EDUCACAO para adoçào das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO:

8-l-8-1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relaeionadas à execução do pÍ€§ente Termo de ConEato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impcrtinentes, meramente protelatorios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instruçâo do requerimento, a contar da data do protocolo, a
Administraçâo terá o prazo de l0 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual periodo.

8. L9. Responder eventuais pedidos dc recstabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo e.ontratado no prazo máximo de l0 (dez) dias.

8.1.10. NotiÍicar os emitentes das garantias quãlto ao início de processo administrativo para
apuaç§o de descumprimento de cláusulas contratuâis.
8.?. A Adminisuação niio respondeni por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceims, ainda que vinculados à execuçào do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceims
em decorrência de ato do CONTRÂTADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

ULA NONA - DAS OBRJGAÇÕES DO CONTRÂTADOCLÁ
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9.1. O CONTRÁTADO deve cumprir todas as obrigações constantes desle Contreto e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, obscrvando. ainda. Às obÍigaçõcs a scguir disposbs:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e l7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor;

9.1,2. Comuniear ào CONTRATANTE, no prazo máximo dc 04 (quâtro) dias que sntêccdc a d&te

da entrego os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovação:
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e

pÍ€star todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do art 137 da Lei no 14.133, de
2021)i

9.1.4. Reparar, corrigir, rcmover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte,
no pnzo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios. defeitos ou incorreções
rcsultantcs da exccução ou dos matcriais cmprcgados;

9.1.5. Rcspoarabilizar-sc pclos vieios c danos dcconentcs da cxccuçào do objcto, bcm como;nr
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizaçào ou o acompânhamento da execuçeo contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a

desetntar dos pagamentos devidos ou da garantiq coso exigida, o valor conespondente aos danos sofridosl
9,1.ó. Quando ngo for possivel a verificaçào de regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomccedores, o CONTRÂTADO deverá eDEegar ao setor responsâvel pela fiscalização do contràto, junto
com a Nola Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento. os seguintes
doeumentos:

9. 1.6.1. Prova de regularidsdc rclstiva à Seguridade Socialt
9.1.6.2. Certidão conjunta relatira aos tributos federais e à Dívida Ativa da União:
9.1.6.3. Ccrtidõ€s quc comprovcm a rcgularidadc pcrantc a Fazcnda Estadual ou Distrital

do domicilio ou sede do CONTRATADO;
L 1,6.4, eefridâo de Reguiaridedo do FCT§ (eRfll
9,L6.5, eofiidâo Nogativa do Débitor Trebâlhirt$ (eNDTli o

9.1 .6.6. Certidôes que compncvem a regularidade perante a Fazenda Municipah
9,1,7. Responsabilizar-sc pelo cumpímento de todas as obrigações trabalhistas, prcvidenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao confi-àtante e nào podenâ onerar o objeto do contratol

9.1,8. Comunicar ao Fiscal do conrato, no prazo de 24 (vinte e quano) horas, qualquer ocorrência
anoÍmal su acidente que se verifique no locâl da execução do objeto contratual,

9.1.9. Paralisar, por determinaçào do CONTRATANTE. qualquer atividade que nào esteja sendo
exstütàda dê eeordo eom 0 boa técnica ou quc ponha em riseo a scgurança de pcssôas ou bcns de tercciros.

9,1.10. Manter durante toda o vigência do contrato, em compatibilidade com &s obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçâo na licitação, ou para qualificação, na licitação;

9.1.1 l. C\mprir, durante todo o peÍiodo de execuçâo do contrato, a rcserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

rescni,as de cargos previstas na legislaÉo (aÍ. I l6 da Lei n" 14.133, de 2021);
9. I . 12, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fxado pelo fiscal

do contmto, com I indicaçào dos empregados que preenclreram as referidas vagas (parâgrafo único do an.
I l6 da Lci n' 14.133, dc 2021)l

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do
contrato:

9.1.14. Cumprú, além dos posnrlados legais vigentcs de âmbito fueral, cstadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE:
9.1.15. Aprssentü Íicha to-caica do pmduto, ou laudo tecnico. ou ecrtiÍicêçào ou outro doeuÍneuto

que vaúa a ser solicitado pelo CONTRÂTANTE para comprcvaç&o do atêndimento às cláusulss de
sustcntabilidâde contidas no Tcrmo dc Rcfeéncia.
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9.1.16. Submeter previameDte, poÍ escrito. ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçâo,
quaisquer mudanças nos métodos exe{utivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais
documentos da contrataçâo.

CLÁUSULA DÉCIMA . DA GARÂNTIA DE ExECUÇÃo
l0.l . Nào havenl cxigência de garantia contratual da exe.uçào.

CL{USULA DÉCIMÂ PRIMEIRA - DAs INFRAÇÕES E DAs SANÇÔES ADMINISTRÂTIVAS
I l.l. Comete infraçâo adminishativa o licitante que pràticar quaisquer das hipótesa previstas no aÍ. 155

da lri no 14.133, de 2021, quais sejam:
a) Der causa à inexcauçâo parcial do contrsto;
b) Der causa à inexecução parcial do contrÀto que círuse gÍave dano à Administração ou ao

funcionemcnto dos scrviços públicos ou ao intcrcsse colctivoi
c) Dor causa à inexccuçâo total do eonts&toi
d) Ensejar o retaÍdâmetrto da execuÇâo ou da entrega do objeto da eontratação sem motivo

jnstifieado;
e) Aprcsentâr declaração ou documentaçâo falsa exigida para o ceÍtame ou prestar declaração falsa

dumnte a licitação eletónica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contrataçâo ou pralicaÍ ato fraudulento na execução do conFâto;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
h) Praticer ato lcsivo prcvisto no art. 5'da Lci nn 12.846, dc l'dc agosto dc 2013.

I12. Scrào aplicadas ao rcsponsávcl pclas infraçõcs adminisbativas acima dcscritas as scguintes sanções:
I I .2. l. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contralo, sernpre

quc nâo se justificar a imposição de pcnalidade mais gravc (§2" do art. 156 da Lci n" 14. 133, de 2021 );
I1.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de

'b*, "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempÍe que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (§4'do art- 156 da I-ei n' l4.l33de 2021);

I1.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar, que impediú o rcsponsável de licitar
ou eontratâr no âmbitô da Administração Pública dircta e indireta de todos os cntcs federaüvos, pelo prazo
minimo de 3 (u'ês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e' a "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposi@o da penalidade mais grave (§5' do art. I 56 da Lei n" l4.l 33, de 2021 ).

I 12.4. Multa:
I I .2 .4. L Moratória de I 

o/o (um por por cÉnto) por dia de araso injustificado sobre o valor
da perçela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias:

I I .2.4. I .1. O atraso zupcrior a 30 (trinta) dias autoriza a Admidstração a promovcr
a rcscisÀo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n' 14.133, de 2021.

I I .2.4.2. Compensatóriâ de l5% (quinze por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto:

11.3. A aplicação das sanções pr€vistas neste Termo de Conn?to úo exclui, em hipótese alguma" a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9o do art. 156 da Lei a' 14.133,
de 2021).
I 1.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (§7' do aÍt. 156 da Lei n' 14.133, de 202 I ).

I I .4. I . Antes da aplicação da multa seÉ facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias útcis, contado da data dc sua intimaçâo (art. I57 da Lci n' 14.I33, de 2021);

11,4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuslmente dêvido pelo CONTRATANTE o CONTRATAITO, alêm da perda desse valor, a diferença
seni descontada da garantia pÍestada ou seni cobrada judicialrnente (§ Sodo art. 156 da Lei n" 14.133, de
2021)r
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11.4.3. Prcviamente ao encaminhametrto à cobrança judicial, a multa podenâ ser recolhida
administrativamente no prazo mriximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
cnviadâ p€la autoridade competente.
I 1,5. Todas as sanções pÍevistas neste Contràto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7s
do àrt. l5ó da I-ei n' 14.133, de 2021).
I1.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que ítssegure o contraditório e a
ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratâr.
I 1.7. Na aplicação das sanções serào sonsiderados (§lo do art. l5ódaLei no 14.133. de 2021):

I 1.7.1. A naturez. e a graüdade da infraçâo cometida;
I 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;
I L7.3. As circuns6ncias agravantes ou atenuantes;
I 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRÂTANTE;
11.7.5. Implanlação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme nonnÍs e

oriêntações dos óÍgãos de controle.
I1.8. Os atos previstos como infiações administrativss na Lei no 14.133. de 2021. ou em outras leis de
licitâçtes e contratos da Administação Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serâo apurados e julgÀdos conjuntamente, nos mesmos autos, obsrervados o rito
ptocedimental e autoridade competente definidos na Íeferida Lei (an 159 da Lei n' 14.133, de 2021);
I1.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO podeú ser desconsiderada sempre que utilizâda com
abuso do diÍeito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos preüstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica
scrào cstcndidos aos scus adminisrradorcs e sócios com podercs de administração, à pcssoa juridica
sucqsora ou à emprcsa do mesmo ramo com Íelaçâo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os câsos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
anrilise juridica pÉvia (art. 160 da Lei n' 14. 133, de 2021);
I LlO. O CONTRATANTE devenÁ5 no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo
da sançào, informar e mantêr atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, parÀ fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (aÍ. 161 da Lei no 14.133, de
202r ).
ll,ll. As sançôes de impedimento de liciar e cantratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou
cantrahr são passíveis de reabilitaçào na forma do art, 163 da Lei n" 14.133, de 2021 .

I 1.12, Os débitos do cíntratado para com a Administração CONTRÁTANTE, rcsultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em díüda ativa. poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de ouúos
eontratos administrativos que o conb'atâdo possua com o mesmo órgão oÍa CONTRATANTE.

ctÁusul,A DÉcrMA sEcuNDA - DA ExrrNÇÃo coxruruAl-
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorta
antes do prazo estipulado para tanto.
122. Sc as obrigações nâo forcm cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaná pronogada até a
conclusão do objeto, ca:ro em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato-
12.3, O contrato se exüngue quando a não conclusão do cont-ato referida no item a.ntcrior decorrer de culpa
doCONTRÂTADO:

12.3. I . Ficará ele constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções admilistrativas;
e

12.3.2. Podeni a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaní as medidas
admitidas eÍn lei para a continuidade da execução contratual.
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12.4. O connato pode ser cxtinto antes dc cumpridas as obrigaçõcs nclc cstipulâdas. ôu antes do prazo ncle
Iixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, bem como amigavelmente.
assegurados o concaditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipôtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteraçâo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará

a rcscisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formaliado tcrmo aditivo para altcreçao subjctiva.
12.5. ô termo de rescisào, sempre que possivel, sanâ precedido:

12.5. | . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. tndenizaç{es e multas.

12.6. A extinção do Côntrato não conligura óbice para o recoúecimento do desequilibrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçiio por meio de termo indenizatório (caput do aÍ. l3l
da Lei n' 14.133, de 2021).

CIiuSTn.a. DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I 3 . I . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consigrados
ro OÍçamcnto, na dotâçÀo xxxxxx, no elcmentolsubelemcnto de despcsas xxxxxxxxxxx: na (s) fonte (s)

xxxxxxxxx.
132. A dotação Íelativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçameuúria respectiva e liberação dos créditos corÍespondentes. mediaate apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- Dos cAsos oMlssos
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposiçÕes contidas
na Lei n" 8.078. de 1990, Codigo de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÂTISULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
I 5.1 . Evenoais dteraçõcs contrah.rais reger-se-âo pela disciplina dos aís. 124 e seguintes da tri n' l4.l 33,
de 203I.
l5:. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acéscimos ou
supÍes.sõ€s que se fizerern necessários. sté o limite de 257o (vinte e cinc.o por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. Registnos que nào caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostil+
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14. 133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA -DA PI.}BLICAÇÃo
1ó.1. Incumbinâ ao CONTRATANTE providenciar a publicaçâo deste instrumento no Portal Nacional de

Contrataçôes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n' 14.133, de 2021, bem como
disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oftcial do(a)SECRETARTA MUNICIPAL DE
EDUCACAOna rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2" do art. 8o da Lei n' 12.527,
de 201 l, c/c o inciso V do §3'do art. 7" do Decreto n" 7.724, de20l2.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA.Do FoRo
17.1. É eleito o Fom da Comarca dc CÍâtêús para dirimir os litígios quc deeorrcrcm da exceução destc
Termo de Contrato que não possam sed compostos pela conciliação, confomte §l'do aú 92 da Lei no

14.133. de 2021.
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TESTEMI]NHAS:
l.

Responúvel lega! dâ CONTRATANTE

Responsôvel legel da CONTRATADA

2.
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